
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29440 - DF (2023/0186108-1)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : GESIEL CORDEIRO BATISTA
ADVOGADO : THALIS MARTINS BATISTA - PR087998
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
JURISDICIONAL DA QUARTA TURMA DO STJ. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL PELO TRIBUNAL ESTADUAL POR 
INTEMPESTIVIDADE. SUBSEQUENTE AGRAVO INTERNO DESPROVIDO 
PELA CORTE ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE SUSPENSÃO 
DE EXPEDIENTE NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ERRO DE 
SISTEMA QUANTO AO TERMO FINAL DO PRAZO RECURSAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO 
IDÔNEO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE, TAMPOUCO TERATOLOGIA. 
MANIFESTO DESCABIMENTO DO MANDAMUS. PETIÇÃO INICIAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se admite, via de regra, a impetração de mandado de segurança contra 
ato jurisdicional dos órgãos fracionários desta Corte ou de seus Ministros, salvo em 
hipóteses de evidente ilegalidade ou teratologia, o que, definitivamente, não se 
verifica.

2. Não há nada de ilegal, tampouco teratológico, no acórdão impetrado, que 
aplicou a jurisprudência consolidada da Corte Especial, no que diz respeito à 
comprovação da ocorrência de feriado local ou suspensão de expediente no ato da 
interposição do recurso, por meio de documento idôneo.

3. A intempestividade é compreendida por esta Corte Especial como vício 
grave, sendo inaplicável o disposto no art. 932, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, pois "o novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de 
forma expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso". A interpretação sistemática do 
CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à 
conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de vício 
grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por meio da 
incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo Código." (REsp n. 
1.813.684/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator para acórdão Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 2/10/2019, DJe de 18/11/2019.)

4. O erro do sistema, embora não possa prejudicar a parte, deve ser 
comprovado por meio de documentação idônea, o que não se verificou no caso, dada 
a impossibilidade de relacionar o documento anexado ao processo em questão.

5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/08/2023 a 22/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas 
Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 22 de agosto de 2023.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

LAURITA VAZ 
Relatora
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AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
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aplicou a jurisprudência consolidada da Corte Especial, no que diz respeito à 
comprovação da ocorrência de feriado local ou suspensão de expediente no ato da 
interposição do recurso, por meio de documento idôneo.

3. A intempestividade é compreendida por esta Corte Especial como vício 
grave, sendo inaplicável o disposto no art. 932, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, pois "o novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de 
forma expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso". A interpretação sistemática do 
CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à 
conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de vício 
grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por meio da 
incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo Código." (REsp n. 
1.813.684/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator para acórdão Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 2/10/2019, DJe de 18/11/2019.)

4. O erro do sistema, embora não possa prejudicar a parte, deve ser 
comprovado por meio de documentação idônea, o que não se verificou no caso, dada 
a impossibilidade de relacionar o documento anexado ao processo em questão.

5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por GESIEL CORDEIRO BATISTA contra 

decisão de minha lavra (fls. 1222 -1228) que indeferiu liminarmente o mandado de segurança em 

epígrafe, o qual, por sua vez, foi impetrado contra acórdão da Quarta Turma que desproveu o 

agravo interno no agravo em recurso especial, por intempestividade. 

Sustenta o Impetrante que a própria decisão da Vice-Presidência do Tribunal de 

Justiça do Paraná, a despeito de ter julgado o recurso intempestivo, confirmou que houve a 

suspensão do expediente. Aduz que foi induzido a erro pelo sistema, que indicava outra data 

como termo final para interposição do apelo nobre. Destaca que há formalismo excessivo na 

exigência de certidão ou documento apartado e que seria possível sanar o vício, na forma do art. 

932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, motivo pelo qual a via mandamental é a 

única capaz de desconstituir o acórdão teratológico em questão.

Insiste o Agravante no cabimento do mandamus, reiterando a necessidade de se 

admitir o recurso especial interposto tempestivamente.     

Pede, assim, o provimento do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Não trouxe o Agravante nenhum argumento apto a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, que, portanto, deve ser mantida em seus próprios termos.

Consoante destacado na decisão recorrida, o mandado de segurança é 

manifestamente descabido, tendo em vista que não se admite sua impetração contra ato 

jurisdicional dos órgãos fracionários desta Corte ou de seus Ministros, salvo em hipóteses de 

evidente ilegalidade ou teratologia, o que, definitivamente, não se evidencia no caso.

Extrai-se dos autos que o recurso especial interposto pelo Agravante não foi 

conhecido pela Vice-Presidência do Tribunal de origem, por intempestividade, o que ensejou a 

interposição de agravo interno.

A Quarta Turma, em acórdão da Relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, 

desproveu o agravo interno, em aresto assim ementado (fl. 1209):
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. 
PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por 
meio de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível 
fazê-lo posteriormente.

2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015.

3. Agravo interno desprovido."
 
Daí a impetração do presente mandado de segurança, manejado para rediscutir o 
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juízo de admissibilidade do recurso especial julgado intempestivo.

Ora, não há nada de ilegal, tampouco teratológico, no acórdão impetrado, que aplicou 

a jurisprudência consolidada da Corte Especial, no que diz respeito à comprovação da ocorrência 

de feriado local ou suspensão de expediente no ato da interposição do recurso, por meio de 

documento idôneo.

Na verdade, o Agravante reconhece que não atendeu aos critérios desta Corte de 

Justiça para comprovar a ocorrência de fato gerador da prorrogação do prazo recursal, porém 

busca a superação de jurisprudência fartamente consolidada, por reputá-la excessivamente 

formalista, o que, por si só, é suficiente para evidenciar que não se trata de ato jurisdicional 

teratológico ou ilegal capaz de legitimar o manejo da via mandamental.

Nesse ponto, vale consignar que a intempestividade é compreendida por esta Corte 

Especial como vício grave, insuscetível de retificação nos moldes do art. 932, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil, pois "o novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de 

forma expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso". A interpretação sistemática do CPC/2015, 

notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo 

diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, em 

possibilidade de saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do 

mesmo Código." (REsp n. 1.813.684/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator para acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 2/10/2019, DJe de 18/11/2019.)

Assim, mostra-se inviável a utilização de mandado de segurança para reabrir a 

discussão sobre a matéria, o que se traduz em claro desvirtuamento da via mandamental. Nesse 

sentido:

No mesmo diapasão:
 

"AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO 
JUDICIAL. TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. É descabida a impetração do mandado de segurança contra ato 
jurisdicional dos órgãos fracionários ou de relator desta Corte Superior.

2. Não há teratologia ou flagrante ilegalidade na decisão que, cotejando o 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem e as razões do recurso especial, 
inadmite o apelo ante a incidência das Súmulas 282 e 283/STF, 7/STJ e sob o 
fundamento de que a divergência jurisprudencial não teria sido comprovada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl no MS20.699/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 04/03/2015, DJe 23/03/2015)
 

Aduz ainda o Agravante que a decisão da Vice-Presidência do Tribunal local, 

afirmando a existência de decreto judicial que prorrogou o prazo recursal, seria suficiente para 

atestar a tempestividade. No entanto, cumpre observar que a jurisprudência desta Corte de Justiça 

firmou-se no sentido de que a decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local, ou 

mesmo certidão de tempestividade lavrada na origem, não vincula o Superior Tribunal de Justiça 
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na aferição dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial.

Ou seja, ainda que o Tribunal de origem tivesse julgado o recurso tempestivo, o que 

tampouco ocorreu, tal circunstância não dispensa o recorrente de anexar documento idôneo à 

comprovação da tempestividade do recurso, dada a natureza bifásica do juízo de admissibilidade.

Nesse sentido (sem grifos no original):
 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO APÓS ESGOTADO O PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. 
PRÉVIA CERTIFICAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO PERANTE O 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IRRELEVÂNCIA. DUPLO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DIA DO SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NÃO 
PREVISTA NA LEI Nº 5.010/66. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Os recorrentes foram intimados do acórdão recorrido em 08/10/2021 (e-
STJ fls. 207/211), iniciando-se o prazo recursal em 11/10/2021, segunda-feira, com 
término no dia 03/11/2021, quarta-feira, já desconsiderados o dia 12/10/2021 
(feriado nacional) e os dias 1º e 02 de novembro (feriados na Justiça Federal 
previstos no art. 62, IV, da Lei nº 5.010/66).

2. O presente recurso especial, contudo, somente foi interposto em 
04/11/2021, quinta-feira (e-STJ fl. 229), ou seja, quando já esgotado o prazo 
recursal.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que a 
existência de certidão do Tribunal a quo informando a tempestividade do recurso 
não é suficiente para vincular esta Corte Superior, que possui a competência 
definitiva para analisar os requisitos de admissibilidade do apelo nobre.

4. A jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que o dia do 
servidor público federal, celebrado em 28 de outubro, é considerado como feriado 
local, caso haja a suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, devendo 
ser comprovado no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu.

5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 1.992.279/CE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. TEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. AFERIÇÃO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO APELO POR 
JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. 
INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso".

3. A alegação de indisponibilidade do sistema eletrônico, para fins de aferir 
a tempestividade recursal, exige a devida comprovação no ato de interposição do 
recurso, mediante documentação  oficial. Precedentes.

3. A suspensão dos prazos processuais em decorrência de ausência ou 
paralisação de expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, deve 
ser comprovada, durante a interposição do recurso, no Tribunal de origem, 
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mediante documento idôneo, sendo insuficiente, para tanto, a mera referência, nas 
razões do recurso, à existência de norma local ou ato normativo do tribunal de 
origem ou a juntada de documento não dotado de fé pública. Precedentes.

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça sedimentou-se no 
sentido de que "a decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou 
ainda a certidão de tempestividade expedida por servidor na instância de origem 
Superior Tribunal de Justiça não vincula esta Corte Superior, na medida em que 
tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, 
é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp 
1.702.212/ES, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 21/3/2018).

5. No caso dos autos, a parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido 
em 3/8/2021, sendo o recurso especial interposto somente em 26/8/2021, fora do 
prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.970.652/DF, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO PRAZO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. Ação indenizatória, ajuizada em razão da ausência de repasse de valores 
relativos à cota-parte de aluguéis.

2. O artigo 1003, §6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior. Precedentes.

3. O juízo de admissibilidade dos recursos extremos é bifásico, de modo 
que a decisão proferida pelo Tribunal de origem em juízo prévio não vincula esta 
Corte Superior, destinatário do recurso especial, ao qual compete o juízo definitivo 
de sua admissibilidade. Precedentes.

4. O dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a 
quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o 
dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, em razão de não haver previsão 
em lei federal, de modo que o dever da parte de comprovar a suspensão do 
expediente forense quando da interposição do recurso, por documento idôneo, não é 
elidido. Precedentes.

5. A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção de 
expediente forense deve ser comprovada por meio de documento oficial ou certidão 
expedida pelo tribunal de origem, não bastando a menção ao feriado local nas 
razões recursais ou a apresentação de documento não dotado de fé pública. 
Precedentes.

6. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC/2015 e que não houve a comprovação da suspensão do prazo quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

7. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.148.636/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)
 

Quanto à alegação de que foi induzido a erro pela informação constante no sistema 

acerca do termo final do prazo recursal, consignou o acórdão impetrado que "como se vê tanto 

nas razões do recurso especial (fls.74-98) quanto nas do agravo em recurso especial (fls.124-

135), além de não ter sido juntado documento ou certidão oficial, não é possível relacionar o 

print de tela do sistema eletrônico do Tribunal de origem apresentado na petição de agravo em 

recurso especial ao processo ora em análise, pois não há número de origem no referido 

documento."

Documento eletrônico VDA37811712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LAURITA HILÁRIO VAZ   Assinado em: 03/08/2023 17:42:38
Código de Controle do Documento: 4460814b-30b9-4f10-967f-4ac2378757a5



O entendimento está de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 

no sentido de que o erro do sistema, embora não possa prejudicar a parte, deve ser comprovado 

por meio de documentação idônea, o que não se verificou no caso, dada a impossibilidade 

de relacionar o documento anexado ao processo em questão.

A propósito (sem grifos no original):
 
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE 
DO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDANTE.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.

2. A jurisprudência desta Corte Superior orienta que o equívoco na 
indicação do término do prazo recursal contido no sistema eletrônico mantido 
exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao recorrente.

3. Na hipótese, contudo, denota-se que o insurgente não apresentou, no 
ato da interposição do recurso, documento idôneo que comprovasse a indicação 
errônea da data final do prazo, limitando-se a afirmar no bojo das razões 
recursais que "o prazo para interpor o presente recurso é de 15 dias, restando, nos 
termos do registro de prazos do sistema EPROC o seu prazo final consignado para 
a data de hoje", o que não é suficiente para reconhecer a tempestividade do recurso.

4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.140.845/TO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, julgado em 26/10/2022, DJe de 4/11/2022.)
 
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 

APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2915 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PRÉVIO RECOLHIMENTO DA 
MULTA. PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUPOSTO ERRO NO SITE DA CORTE A QUO. FALTA 
DE COMPROVAÇÃO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática da Presidência 
do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do Recurso, visto que, além de 
intempestivo, não foi precedido pelo pagamento de multa anteriormente imposta 
(fls. 653-654, e-STJ). A parte agravante alega que o pagamento da multa não deve 
ser condição para interpor Recurso que questiona a incidência da sanção. Defende 
que não há falar em intempestividade, pois o descumprimento do prazo adveio de 
fato alheio à sua vontade, já que o Tribunal de origem teria sinalizado termo final 
equivocado no sistema.

2. O recolhimento prévio da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 
constitui pressuposto objetivo de admissibilidade, nos termos do § 5º do citado 
artigo da lei de regência, à exceção dos Recursos interpostos pela Fazenda Pública 
ou por beneficiário da gratuidade de justiça, que farão pagamento ao final do 
processo.

3. Na hipótese em exame, observa-se que o recorrente deixou de recolher a 
multa que lhe foi aplicada pelo Tribunal de origem (fl. 494, e-STJ), providência 
obrigatória para interpor Recurso Especial, sob pena de não conhecimento, por ser 
pressuposto objetivo de admissibilidade. A decisão agravada, portanto, não merece 
reparo.

4. Ademais, no momento da interposição do Recurso Especial, a parte nada 
menciona sobre a tempestividade e o suposto erro da Corte a quo. 

5. O STJ entende que, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido 
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publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 
comprovação posterior da tempestividade do Recurso. Isso porque o CPC/2015 
acabou por excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai 
dos seus arts. 1.003, § 6º ("O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local 
no ato de interposição do recurso"), e 1.029, § 3º ("O Supremo Tribunal Federal ou 
o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso 
tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave").

6. Agravo não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.074.802/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
 

Nesse contexto, diante da ausência de teratologia, tendo em vista a adoção de 

jurisprudência majoritária desta Corte Superior sobre o tema como fundamento para a 

decisão, conclui-se que os argumentos alinhados na petição inicial demonstram que a parte 

Agravante utiliza o mandado de segurança como sucedâneo recursal, por não se conformar com 

o resultado do julgamento que lhe foi desfavorável.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no MS 29.440 / DF
Número Registro: 2023/0186108-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00300667520198160001 300667520198160001

Sessão Virtual de 16/08/2023 a 22/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GESIEL CORDEIRO BATISTA
ADVOGADO : THALIS MARTINS BATISTA - PR087998
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GESIEL CORDEIRO BATISTA
ADVOGADO : THALIS MARTINS BATISTA - PR087998
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2023 a 22/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman
Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 23 de agosto de 2023
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